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CONJUNTURA INTERNACIONAL

	 Alguns economistas, e mesmo os “profetas de plantão” têm 
afirmado que a atual crise mundial do sistema financeiro – ou do 
capital, como alguns preferem nominar – deverá ter maior durabili-
dade e reflexos mais profundos que a grande crise de 1929. Outros 
já acreditam, no entanto, que ela logo será debelada. 
	 O certo, porém, é que – rápida ou duradoura – ela tem causa-
do estragos consideráveis nos Estados Unidos, bem como em todo o 

continente europeu. O primeiro, embora tenha intervido rapidamente – 
inclusive de forma contrária ao ideário capitalista, que prega a não intervenção 

estatal no mercado – injetou trilhões de dólares no sistema financeiro, a fim de 
evitar a quebra de suas maiores instituições financeiras e industriais. Mesmo assim, 

os EUA não conseguiram debelar a crise, tampouco estimular o crescimento e o sur-
gimento de novos empregos. O país permanece sem rumo, tanto que seu presidente, 

Barack Obama, tenta desesperadamente fazer com que o Congresso aprove, em outubro 
deste ano, um conjunto de medidas que, segundo ele, vão estimular o emprego e a retomada do crescimento 
norte-americano.

Vários aspectos de uma mesma crise
	 Para remontar o início do processo mais recente de declínio da economia norte-americana, é preciso 
voltarmos ao início deste século, quando janeiro de 2001 inaugurou oficialmente a era Bush nos Estados 
Unidos. Nos anos seguintes, em sua “luta contra o terror”, Bush se envolveria em duas guerras – no Afeganis-
tão e Iraque – e assistiria o país entrar na mais profunda crise econômica desde a Grande Depressão (1929-
1933).
	 Esta crise, embora alguns afirmem ter surgido em 2007/2008 com o estouro da chamada bolha do 
“subprime” – ou seja, a bolha imobiliária norte-americana, gerada pelo não pagamento das hipotecas aos 
bancos (que emprestaram dinheiro através de hipoteca, e aqueles que se ligaram a elas indiretamente por 
comprarem as hipotecas de outros bancos como uma forma de investimento) geraram um acúmulo de gran-
des prejuízos, em torno de US$ 400 bilhões, desencadeando de imediato o regresso de suas aplicações in-
ternacionais para reforçar o caixa (só do Brasil, em janeiro de 2008 saíram mais de US$ 2 bilhões), gerando 
perdas nas Bolsas de Valores em todo o mundo) – na realidade pode ter se iniciado com o 11 de setembro, 
em 2001, no ataque às torres gêmeas do World Trade Center. A partir desta tragédia, os Estados Unidos gas-
taram U$ 1,1 trilhão com recursos para a manutenção da “guerra contra o terror”, com as guerras Iniciados 
em outubro de 2001 (Afeganistão) e, no mesmo mês, em 2002 (Iraque), segundo dados do jornal The New 
York Times. Considerando o ajuste pela inflação, os recursos correspondem a um quarto do que foi gasto na 
2ª Guerra Mundial (US$ 4 trilhões), quando os EUA colocaram 16 milhões de homens e mulheres em unifor-
mes, e combateram em três continentes.
	 Considerando ainda que a dívida pública interna dos EUA se apresenta, hoje, na casa dos U$ 1,6 tri-
lhões, pode-se observar que o dinheiro utilizado para a manutenção das guerras praticamente descapitalizou 
o país.

Europa
	 No continente europeu o cenário não é diferente. Com exceção de Alemanha e Inglaterra, os outros 
países têm enfrentado um período de difíceis turbulências. Portugal, Irlanda, Espanha, Islândia e Grécia pre-
cisaram recorrer ao FMI. Este último, por exemplo, como não conseguiu cumprir as metas determinadas 
pelo Fundo Monetário Internacional corre o risco de – no mês de outubro – não receber todas as parcelas 
do empréstimo realizado, da ordem de U$ 108 bilhões. Caso isto ocorra, e a União Européia não se mobilize 
em socorrer o país, um pedido de moratória vindo da Grécia pode ter conseqüências desastrosas para a es-
tabilidade financeira de todo o continente. Espanha, e agora a própria Itália, tiveram seu risco país rebaixado, 
tornando ainda mais difícil sua recuperação.
	 Nestas localidades, os trabalhadores têm reagido com grandes mobilizações populares, como greves 
gerais, inclusive mobilizações de jovens na Espanha, que atualmente ostenta um cenário em que a taxa de 
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desemprego alcançou 21,3% (mais de 4,9 milhões de desempregados/as). Neste contexto, as discriminações 
raciais, étnicas e sociais também se acirraram e cresceram na Europa durante a crise, onde o/a trabalhador/a 
migrante é oprimido/a e condenado/a.

Ásia e África
	 Por outro lado, África do Sul, os tigres asiáticos e, principalmente, o conjunto de países denominados 
BRIC’s (Brasil, Rússia, Índia e China) têm conseguido se sobressair, ostentando números que os projetam – ao 
menos momentaneamente – fora deste cenário intenso de crise. Os países do Bric’s detêm, nada mais, nada 
menos, que 50% das reservas cambiais do mundo – China com U$ 2,5 trilhões; Rússia com U$ 450 bilhões 
(sendo que já possuiu U$ 600 bi) e o Brasil que, até o dia 27 de setembro, possuía U$ 350 bilhões, com pro-
jeção para U$ 400 bi em 2012.
	 Tudo isto num cenário no qual a dependência econômica dos Estados Unidos nas relações comer-
ciais com o Brasil é cada vez menor. Atualmente, 50% do mercado comprador brasileiro é chinês. O restante 
advém dos demais países asiáticos, africanos e dos Estados Unidos. Neste aspecto, é preciso destacar o tra-
balho do ex-presidente Lula, que abriu caminhos para relações comerciais proveitosas com países africanos 
e asiáticos, fora do eixo europeu e norte-americano – medidas que devem ser aprofundadas pelo governo 
Dilma, para que nossa balança comercial dependa cada vez menos dos países em crise e mais dos países 
emergentes, bem como do mercado interno, que deve ser estimulado cada vez mais.

América Latina
	 Em contrapartida, na América Latina, apesar dos prenúncios de fortes impactos da crise, a economia 
pôde retornar aos patamares anteriores desta, com níveis de desemprego caindo, resultados que refletem 
diretamente as escolhas feitas pelos governos destes países que, em sua maioria, estão situados no campo 
de esquerda, como a eleição de Dilma Rousseff no Brasil e a recente vitória de Ollanta Humala no Peru. Mes-
mo assim a região ainda padece de uma forte desigualdade na distribuição de renda.
	 É preciso destacar o forte nível de mobilização de nossos companheiros latino-americanos que, por 
muito menos que nós – brasileiros – saem às ruas para demonstrar sua indignação e exigir um governo com-
patível com o anseio da população. Haja vista exemplos de países como Argentina, Venezuela e Equador, 
quando a população sai às ruas tanto para defender, quanto para protestar – em alguns momentos – contra 
as resoluções de seus governos.

CONJUNTURA NACIONAL

	 O Brasil, apesar dos pessimistas de plantão, tem conse-
guido manter uma certa estabilidade, e até uma meta de 
crescimento que – segundo os especialistas – deve variar 
entre 3% e 3,5%. Possui atualmente níveis de desemprego 
que estão entre os menores de sua história, na casa dos 
6%.
	 Em relação à geração de riquezas, o superávit primário 
para o ano, projetado em R$ 117 bilhões, foi alcançado 
em setembro. Com isso, o governo federal aumentou as 
perspectivas do mesmo para R$ 118 bilhões. Nunca é de-
mais destacar que nossa economia, em setembro, bateu 
recordes, com rendimentos em torno de R$ 3 trilhões.

	 Somos o 4º maior credor individual dos Estados Unidos – U$ 147 bilhões. O país possui, hoje, reservas 
cambiais de U$ 350 bilhões, com projeção para U$ 400 bilhões em 2012, além de um parque industrial que 
cresce – embora timidamente – a cada dia.
	 Somos ainda a 7ª economia do mundo, com projeções segundo o próprio ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, de atingirmos a 4ª ou 5ª posição em 2016.
	 No entanto, apesar de todos esses números e indicadores favoráveis, quando nós trabalhadores bus-
camos a negociação com governo, por meio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o painel 
que nos é pintado é justamente o oposto. Evoca-se uma “crise sem precedentes” que impede toda e qual-
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quer negociação justa para os trabalhadores. Porém, tanto a presidente Dilma Rousseff quanto o ministro 
Mantega possuem um discurso totalmente contrário à comunidade internacional – para quem eles inclusive 
afirmam que não se deve combater o consumo interno. Mas porque para fora o discurso é um e, aqui dentro, 
eles fazem justamente o contrário? 
	 Ao bloquear justos reajustes salariais, o governo aumenta a política de arrocho salarial e desfavorece 
o crescimento do mercado interno, colocando o servidor público brasileiro no patamar dos que possuem as 
piores remunerações no mundo.
	 É essa contradição, que sempre pesa desfavoravelmente sobre os ombros do servidor público, que 
deve ser desmascarada. O sólido crescimento brasileiro deve ser não apenas aprofundado, mas compartilha-
do por todos os sujeitos desta história, e o principal sujeito somos nós, trabalhadores(as) brasileiros(as).
Especialmente neste mês de outubro, o relatório do Projeto de Lei Orçamentária para 2012 (Projeto de Lei nº 
28/2011 do Congresso Nacional), após revisão na estimativa da receita líquida brasileira para o próximo ano, 
aponta aporte de recursos da ordem de R$ 25,6 bilhões além do previsto – ou seja, 2,8% a mais do que os 
valores com os quais o governo estava contando. Isso significa que, constatada a existência e disponibilidade 
dos recursos, somente falta de vontade política pode impedir que o governo não corrija injustiças e proble-
mas encontrados no projeto de lei (PL) 2203/11, que trouxe ajustes nas carreiras de milhares de servidores 
públicos federais.

A tese do descolamento periférico
	 O atual cenário econômico internacional colocará à prova uma tese difundida no último período de 
crescimento e que embasa as declarações otimista da burguesia local e do governo federal nos noticiários: o 
“descolamento” das economias periféricas “emergentes” da dinâmica econômica do centro capitalista.
No âmbito internacional, essa tese pressupõe que o crescimento apoiado no dinamismo da demanda inter-
na (consumo e investimento), junto ao aumento na participação do comércio internacional, diversificando a 
pauta exportadora, colocaria alguns países periféricos (China à frente) não só na condição de manter as taxas 
de crescimento nacionais, mas de segurar a taxa de crescimento mundial diante de uma recessão no centro 
capitalista. 
	 Esta tese peque, talvez, por atribuir exclusivamente à dinâmica interna da economia chinesa a capaci-
dade de impulsionar toda economia internacional, desconsiderando o papel central dos estímulos provindos 
da economia norte-americana, bem como a estratégia “global” das multinacionais e do setor financeiro.
Já a versão brasileira do “descolamento” soma aos argumentos acima a manutenção do fluxo de Investimen-
to Estrangeiro Direto em meio às turbulências financeiras internacionais. Essa versão da tese pressupõe i) 
uma certa autonomia da taxa de juros interna frente a problemas no setor externo, ii) a manutenção da de-
manda por produtos brasileiros nas diversas regiões de destino de nossas exportações, e iii) a possibilidade 
de superar, por iniciativa própria, o papel reservado ao Brasil na atual divisão internacional do trabalho: local 
de valorização do capital financeiro e exportador de commodities, ambas as atividades muito sensíveis ao 
ciclo internacional.
	 Deste modo, como se pode dar o crescimento brasileiro em meio a este complexo cenário de crise? 
Qual o papel de seus trabalhadores, quando as maiores tendências no mundo se voltam para o aprofun-
damento das reformas neoliberais e para o fortalecimento dos projetos políticos nacionalistas de direita 
e extrema direita? Como conciliar um projeto de desenvolvimento para o Brasil, que seja ambientalmente 
autosustentável, caracterizado pelo crescimento econômico, alicerçado no processo de distribuição de renda 
e busca pela equidade social?
	 Como lidar com a flagrante contradição na qual estão imersos os defensores do “Estado Mínimo” – 
que embora defendam o livre mercado, sem intervenção do Estado hoje, na tentativa desesperada de salvar 
os seus lucros, “exigem” a presença do Estado – que tem assumido parte de suas dívidas. Eles embora não 
sejam os maiores “defensores” do Estado, são seus maiores sugadores – algo contra qual as populações de 
vários países, dentre elas dos Estados Unidos, tem protestado diuturnamente, como se vê durante o final 
deste mês de setembro e início de outubro, as manifestações no centro financeiro em Wall Street.

Brasil, uma grande diferença
	 De acordo com a avaliação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no relatório Brasil: Uma 
estratégia inovadora alavancada pela renda, lançado no final de março deste ano, tem demonstrado que a 
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estratégia adotada pelo Brasil para mitigar os efeitos da crise econômica, iniciada em 2008, tem mostrado 
que é possível um país crescer economicamente com equidade. 
	 De acordo com o documento, publicado pelo Instituto Internacional de Estudos do Trabalho em con-
junto com o escritório da OIT em Brasília, o país alcançou uma das recuperações mais rápidas por implemen-
tar políticas públicas sociais, macroeconômicas e focadas na geração de emprego.
	 No entanto, segundo o relatório, o Brasil não ficou imune aos impactos da crise. A economia, que 
vinha crescendo em um ritmo anual de 7% no terceiro trimestre de 2008, caiu para uma taxa anual de 2% no 
primeiro trimestre de 2009. O mercado de trabalho também foi afetado de forma significativa: em novembro 
e dezembro de 2008, cerca de 700 mil empregos formais foram perdidos, o que representou uma perda 3,6 
vezes maior do que nos mesmos meses do ano anterior; e entre as seis maiores regiões metropolitanas do 
Brasil, 594 mil postos de trabalho (ou 2,8% do total) foram fechados entre dezembro de 2008 e abril de 2009, 
aumentando a taxa de desemprego para 9,0% em março de 2009.
	 O período forte de recessão econômica durou apenas dois trimestres. De acordo com o relatório, o 
Brasil criou mais de 3 milhões de empregos formais ao longo dos últimos dois anos e alcançou um crescimen-
to econômico de mais de 7% em 2010, retornando assim aos níveis anteriores à crise. A taxa de desemprego 
nas seis maiores regiões metropolitanas começou a recuar em abril de 2009 e continuou diminuindo ao 
longo do ano, atingindo 6,8% em dezembro. Embora a taxa de desemprego tenha subido no início de 2010, 
– uma vez que mais pessoas entraram no mercado de trabalho em busca de emprego – já em setembro de 
2010 a taxa havia caído para 6,2% – abaixo do nível pré-crise, de 7,6% em setembro de 2008.
	 Da mesma forma, o Brasil também conseguiu evitar o crescimento do emprego informal. O mesmo 
documento aponta que a informalidade no emprego retomou a tendência descendente apresentada no pe-
ríodo pré-crise em pouco tempo: nas seis principais regiões metropolitanas, o número de empregados sem 
contrato de trabalho diminuiu em cerca de 280 mil (ou 6,5%) entre agosto de 2008 e agosto de 2010 – em 
contraposição ao restante do mundo, especialmente Europa e Estados Unidos, que amargam fortes taxas de 
desemprego.

Condições econômicas
	 Um dos pontos que ajudou o Brasil a sair da crise de forma rápida e positiva foram as condições eco-
nômicas favoráveis que existiam no país antes da crise. De acordo com o relatório, após a crise de 1999, o 
governo brasileiro fortaleceu seus fundamentos macroeconômicos e continuou a aprimorar o seu sistema de 
proteção social. “Como resultado, após o efeito-contágio da crise, o governo foi capaz de responder rapida-
mente por meio da adoção de uma série de medidas anticíclicas e de aperfeiçoamentos no regime de prote-
ção social existente, iniciativas que foram viabilizadas pela situação fiscal mais robusta”, afirmou o relatório.
Como a crise financeira afetou o mercado de crédito doméstico, o governo reagiu restaurando os fluxos de 
crédito no sistema bancário. Além disso, adotou medidas para estimular setores geradores de emprego, ex-
pandindo o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), criando o programa Minha Casa, Minha Vida; e 
reduzindo o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) sobre automóveis e outros produtos.
	 Para garantir a proteção social dos cidadãos, o governo prolongou a duração dos benefícios do seguro-
desemprego por dois meses para trabalhadores cujos setores de atividade econômica foram mais afetados 
pela recessão (como os de mineração e siderurgia); e ampliou o valor do benefício e da cobertura do Bolsa 
Família. Segundo o relatório, mais 1,3 milhão de famílias passaram a receber o benefício, enquanto que 310 
mil trabalhadores puderam receber um apoio adicional no seguro-desemprego. Outro ponto importante foi 
a manutenção dos aumentos previstos do salário mínimo em fevereiro de 2009 e janeiro de 2010.
	 Por fim, o governo assegurou que a economia respondesse às medidas de estímulo e as políticas so-
ciais. Os três bancos públicos do país colocaram à disposição das empresas linhas de créditos especiais. “Os 
mercados de produtos foram os mais sensíveis aos novos incentivos através da redução de impostos e ao 
aumento do rendimento disponível, que permitiu que famílias de baixa e média renda pudessem aumentar 
seu poder de compra, ajudando as economias dos pequenos municípios rurais”, destacou o relatório, que 
concluiu que, para que os programas sejam eficazes, não precisam ser custosos.
	 No entanto, o documento mostra ainda que, apesar do progresso alcançado ao longo das duas últimas 
décadas, a pobreza e a desigualdade no Brasil permanecem altas com relação aos padrões internacionais. 
Porém, para os próximos anos, o país deve avançar na direção de um crescimento econômico mais inclusivo 
e igualitário. Para isso, precisa garantir que a recuperação seja sustentável e que as taxas de crescimento 
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econômico permanecem fortes a médio e longo prazo.
	 Segundo a OIT, entre os desafios no aspecto econômico estão: aumentar a taxa de investimento, pois 
os níveis de 17% do PIB estão baixos em comparação com os níveis dos países emergentes da Ásia; refor-
mular o sistema tributário, pois o modelo regressivo impede o crescimento da demanda interna e acentua o 
nível de desigualdade no país e garantir uma taxa de câmbio competitiva.

Socialmente injusto
	 Apesar dos avanços relatados acima e a perspectiva de um cenário de crescimento econômico, o 
Brasil ainda não teve reformas que alterassem a estrutura de poder e riqueza no país. Convivemos ainda com 
precarização das relações de trabalho e é forte o movimento de negação dos direitos sociais e econômicos 
a milhões de trabalhadores/as. As desigualdades estruturais de renda se mantêm em patamares elevados, 
com aproximadamente 17 milhões de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza, sendo a maior parte de 
trabalhadores/as rurais. Há ainda 8 milhões de desempregados/as e 15 milhões de trabalhadores/as sem 
carteira assinada, além de diversas situações de precarização dos/as trabalhadores/as, ainda mais graves 
quando são empregos em investimentos públicos, como as grandes obras do PAC, Copa do Mundo 2014 e 
Olimpíadas 2016.
	 As medidas adotadas pelo novo governo para combater a inflação, em um primeiro momento, visa-
ram conter o consumo, reduzindo o crédito. Em seguida foi aplicado novamente o mecanismo do aumento 
da taxa de juros. O mercado financeiro pressiona por elevação da taxa Selic, com vistas a aumentar seus 
lucros, e os meios de comunicação reproduzem a ideia de que só há espaço para queda da taxa Selic com 
uma forte redução dos gastos públicos, ampliação do superávit primário e redução da relação dívida/PIB, de 
tal forma que  o mercado fique tranquilo e aceite uma redução da taxa básica de juros, retomando hoje as 
receitas clássicas do FMI e o ideário neoliberal que, na prática, aprofundam a crise, conforme já vivenciamos 
no Brasil. O Banco Central aponta a política de valorização do salário mínimo como produtora de  maior  infla-
ção,  ao  reajustar “acima  da  produtividade”. Segundo tais análises, os/as trabalhadores/as deveriam ganhar 
menos para não pressionar as taxas inflacionárias. Esta perversa e mal intencionada associação penaliza o/a 
trabalhador/a ao transformar o salário, que é vítima, em vilão.
	 Para o Sintsep-GO, não será com a contenção do mercado interno, com arrocho salarial e redução dos 
investimentos – sobretudo no setor público – que o Brasil irá se desenvolver. Também a desoneração da folha 
de pagamentos, proposta pertencente ao ideário neoliberal, aponta para a redução de direitos trabalhista e 
previdenciários, proposta abjeta em nossa opinião, tendo em vista que o Brasil tem se destacado por vencer 
a crise por meio do fortalecimento de sua estrutura social, voltada para a formação de um mercado interno 
forte e competitivo.
	 Não toleramos a mídia conduzindo as políticas de governo, atreladas aos grandes oligopólios – e a 
seus representantes políticos – que buscam forçar o Executivo ao cumprimento de uma agenda que não in-
teressa de fato à classe trabalhadora brasileira.
	 Não toleramos a corrupção e o sucateamento imposto ao setor público brasileiro, cuja produtividade 
é maior que na iniciativa privada, segundo estudo feito pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da).
	 Também o Ipea divulgou recente estudo, elaborado em parceria com o Ministério do Planejamento, 
que mostra um aumento de 19,8% do número de servidores federais ativos durante os oito anos de gover-
no Lula. De 2003 a 2010 foram admitidos cerca de 160 mil novos servidores. No entanto, o mesmo estudo 
aponta que o aumento no quadro funcional foi insuficiente para repor a força de trabalho do setor que, no 
início dos anos 1990, era de mais de 990 mil ativos. Hoje são pouco mais de 970 mil servidores na ativa. Com 
um aumento da expectativa de vida do brasileiro e levando em conta a crescente demanda da população por 
serviço público é urgente que o governo Dilma promova uma política administrativa visando o fortalecimen-
to do Estado.
	 Em busca de se construir essa realidade, de fortalecimento do setor público como um todo, é neces-
sário trabalhar de forma unificada o fortalecimento das carreiras, combatendo o divisionismo, atuando na 
perspectiva de construção de um projeto político que ultrapasse as disputas corporativas, na direção de um 
estado forte, que garanta a proteção e a promoção social, e que não haja a mercê do Partido da Imprensa 
Golpista (PIG), nem do capital especulativo, seja ele nacional ou internacional.
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O trabalhador é quem deve pautar o Governo!
	 O Governo e a Grande imprensa tentam nos passar que a crise nos afetou e que, portanto, se faz 
necessário diminuir os gastos, em todas as esferas. Neste sentido, quando se fala em diminuir gastos, os tra-
balhadores são sempre os mais afetados. 
	 Mas, a quem interessa esta crise senão ao próprio capital especulativo? O capital não perde, os gran-
des Empresários não perdem – nem mesmo os que decretam falência, pois são socorridos por dinheiro pú-
blico.

Vejamos os números do Governo:
-Em 2011 arrecadou, até agosto, cerca de U$ 1 trilhão apenas em impostos;
-Cerca de R$ 120 bilhões são gastos com Saúde, cerca de 10 vezes menos que os Estados Unidos;
-Investe cerca de 4,4% de seu PIB – considerando o valor do PIB de R$ 3,675 trilhões, segundo dados do IBGE 
divulgados em março de 2011 – em Educação, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do MEC;
-Segundo o 4º Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, os investimentos em segurança feitos pela 
União, pelos estados e pelos municípios, passaram de R$ 22,5 bilhões, em 2003, para R$ 47,6 bilhões, em 
2009;
-Em infraestrutura, o setor público brasileiro aplica pouco mais de 1% do PIB. Já o setor privado aplica cerca 
de 2%. Em muito países desenvolvidos, ou com altas taxas de crescimento, o percentual chega a 5%;
-Relatório do Projeto de Lei Orçamentária para 2012 (Projeto de Lei nº 28/2011 do Congresso Nacional), após 
revisão na estimativa da receita líquida brasileira para o próximo ano, aponta aporte de recursos da ordem 
de R$ 25,6 bilhões além do previsto – ou seja, 2,8% a mais do que os valores com os quais o governo estava 
contando para o Orçamento do próximo ano.

	 Ou seja, as políticas Públicas não são prioridades para este Governo. Tanto faz se vamos ter encostas 
desmoronando com as chuvas ou não; somos obrigados a assistir de camarote a aprovação de investimentos 
em infraestrutura apenas para algumas capitais, por conta de eventos como Copa do Mundo e Olimpíadas. 
Já o restante do país continua sem ter investimentos suficientes do poder público em Saúde, Educação, Se-
gurança e Infraestrutura, entre outros.

Desmantelamento do Estado
	 Infelizmente, o eixo Central deste Governo tem sido salvar os grandes banqueiros e Empresários, em 
detrimento de fortalecer o Estado. As chamadas PPPs (Parcerias públicas e Privadas) estão em pleno vapor 
para serem aprovadas nas conferências de saúdes nos Estados. Foi o mesmo governo que quer aprovar o 
PLP 92/07 (fundações estatais de direito privado), que aprovou o Projeto de Lei n. 1749/11, que cria a Em-
presa Brasileira de Serviços Hospitalares (para administrar os hospitais Universitários), que quer aprovar o 
PL 1992/07, que cria a previdência complementar (privatizando a previdência do setor Público), sucateando 
paulatinamente o setor, pois não será mais uma carreira interessante.
	 Vale lembrar, inclusive, que neste momento os movimentos social e sindical se colocam totalmente 
contrários a decisão do governo em privatizar vários e importantes aeroportos públicos brasileiros: Guaru-
lhos (SP), Viracopos (SP), Brasília (DF), Galeão (RJ) e Confins (MG). A desculpa de prepará-los para a Copa do 
Mundo de 2016 e as Olimpíadas de 2014 é o mote para mais um programa de transferência de capital e de 
bens, que são públicos, para a iniciativa privada. O que sem dúvida vai resultar no encarecimento dos servi-
ços prestados nestes terminais, conforme ocorreu em outros países que procederam da mesma maneira.
	 Neste sentido, vale lembrar que o Sintsep-GO integrou, durante a 13ª Plenária Nacional da CUT, entre 
os dias 4 e 7 de outubro, em Guarulhos (SP), manifestação no Aeroporto de Cumbica (SP), que integrou mais 
de 600 companheiros que protestaram contra as referidas privatizações.

Retenção e contenção de Gastos
	 O que percebemos em relação ao governo Dilma é a constante necessidade de atuar pela agenda do 
mercado e das grandes elites da sociedade brasileira. Dinheiro para investimentos é que não falta neste país, 
principalmente na área pública. O que falta é a implementação de políticas públicas que atendam os interes-
ses da maioria da sociedade, bem como investimentos em Recursos Humanos, que vão desde a contratação 
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por concursos públicos até a qualificação dos Servidores que já se encontram em serviço.
	 Para tanto, precisamos de uma estrutura remuneratória com carreiras mais sólidas, que permitam 
aos servidores desempenhar suas funções com mais eficácia, sem que sejam ameaçados a todo momento, 
devido a fatores como, por exemplo, a crise internacional.
	 O PL 549/09, neste caso, deve ser derrotado. Ele cria uma política salarial perversa, de arrocho e es-
tagnação no setor público, pois, caso seja aprovado, os servidores passariam a ter como reajuste a inflação 
mais 2,5%, no período de 10 anos – ou seja, na prática, seria um congelamento de salários durante este pe-
ríodo.

BALANÇO DO MOVIMENTO

	 O Sintsep-GO vem atendendo o chamado tanto da Condsef quanto da CUT, ou seja, vem participando 
de todas as atividades convocadas por estas entidades. Foi partici-
pando, desta forma, que o conjunto de mais de 30 entidades pro-
tagonizou a abertura do processo de negociação junto ao governo 
Federal, levando – em suas respectivas plenárias – propostas que 
foram aprovadas praticamente de forma unânime por suas bases.
	 Deste modo, com forte apoio do Sintsep-GO em suas ações, a 
Condsef buscou, juntamente com as demais entidades – especial-
mente neste último período – unificar as ações com o conjunto de 
entidades e das categorias, buscando canalizar a luta em torno de 
um eixo comum, que nos levou a fazer três grandes marchas vito-

riosas, principalmente no que tange à unificação das lutas.
	 Mas o governo conseguiu mais uma vez atrair as entidades para as negociações dos penduricalhos, 
dividindo o movimento e fazendo uma série de negociações paralelas com as entidades. Tudo isso resultou 
em ganhos para alguns e nada – ou mesmo perdas – para outros, já que mais uma vez o governo impôs uma 
agenda e uma pauta de negociação segmentada.

BALANÇO DO SINTSEP-GO

	 Há praticamente cinco anos que uma nova direção assumiu os destinos do Sintsep-GO. Se fizermos 
uma retrospectiva deste período, vamos observar que a entidade tem atuado tanto na infraestrutura física, 
quanto no campo político. Hoje, mais do que nunca, o Sintsep-GO tornou-se uma referência também nacio-
nal, em seu campo de atuação.
	 Nunca é demais lembrar o papel de relevância política que o Sintsep-GO assumiu, especialmente 
nos últimos cinco anos, no direcionamento da luta dos servidores públicos federais, seja no cenário regional 
(Goiás), seja no nacional. Resultados práticos advieram disso: a transformação da Indenização em Campo 
em Gacen, graças ao movimento de servidores em Brasília, sustentado pelo Sintsep-GO, em parceria com 
os deputados Pedro Wilson e Mauro Rubem, cuja intervenção direta na Funasa e no Ministério da Saúde 
garantiu ainda, além da criação da Gacen – e, posteriormente, a amplitude de sua concessão –, absoluta 
transparência no processo de transferência dos servidores da Funasa para a SVS/MS. Necessário lembrar 
ainda o movimento nacional em defesa dos servidores da Funai – no processo de desmonte da mesma, 
especialmente em Goiás, cujos funestos efeitos desta ação ainda correm na Justiça. Também não se pode 
esquecer a movimentação em torno dos intoxicados, do qual Goiás – junto com o Pará, Mato Grosso do Sul e 
Rondônia especialmente – participou ativamente, desembocando na audiência pública do dia 25 de outubro, 
com forte articulação do movimento canalizada pela Condsef. Como não recordar o mandado de injunção 
880, que garantiu contagem de tempo especial para efeito de aposentadoria, além de todas as vantagens 
retroativas às Emendas Constitucionais decorrentes deste ganho judicial – é preciso destacar que Goiás foi o 
primeiro Estado do Brasil, graças à intervenção do Sintsep-GO em parceria com a Funasa e MS, a finalizar a 
contagem de tempo insalubre de serviço prestado por seus servidores. E, por fim, como não recordar que a 
contraproposta enviada ao governo, neste último processo negocial foi praticamente construída por repre-
sentantes da direção do Sintsep-GO na Condsef. Infelizmente, a mesma não foi acatada pelo Ministério do 
Planejamento já que trazia, para os servidores, propostas concretas de reajuste no Vencimento Básico e não 
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nos “penduricalhos”, como foi a proposta apresentada pelo governo (PL 2203/11), absolutamente adepto da 
cartilha neoliberal no trato com seus trabalhadores.
	 No entanto, no sentido de compreendermos a necessidade de sempre buscar o melhor, sabemos 
que ainda é necessário evoluir muito mais, tendo em vista que as demandas também têm crescido de forma 
cada vez mais acelerada, haja vista a política implementada no início do governo Dilma, que pelo menos a 
princípio prioriza ainda mais as elites do que o proletariado, como comprova  o quadro descrito em nossa 
análise de conjuntura. Sendo assim, embora tenhamos mantido de forma segura a nossa forma de gerir o 
sindicato – pensando na modernização e qualidade dos serviços prestados ao associado – não descuidamos 
em momento algum de atuarmos em todos os eventos e fóruns de discussão construídos pela Condsef, CUT 
e demais setores nos quais estamos envolvidos.
	 Neste novo período, iniciado no mês de setembro, o Sintsep-GO compreende a necessidade de tratar 
tanto o governo quanto a base de forma dura, séria e responsável. O momento é decisivo para o funcionalis-
mo público federal, tendo em vista que o governo Dilma Rousseff – aprofundando as reformas de FHC e Lula, 
sob o guante da cartilha neoliberal – não tem apontado caminhos de real valorização nem do servidor, nem 
do serviço público.
Projetos de privatização de setores públicos como Saúde, Educação, Cultura, Infraestrutura e Previdência, 
entre outros, volta e meia retornam ao Congresso – porque nunca saíram –, patrocinados pelo Executivo, na 
tentativa de desonerar a máquina pública às custas do servidor (prejudicado pela desvalorização) e da popu-
lação – prejudicada no direito lesado e na prestação do serviço, que obrigatoriamente vai se adaptar às ne-
cessidades e conformidades do mercado, e não a seu “cliente final”, no caso, a população (vide o PLP 92/07 
e seu conteúdo). A velha pauta de desmonte da máquina pública, dos anos 90, ainda direciona os obscuros 
atos dos governos (e deste governo), que patrocinam o “entreguismo” do patrimônio público, favorecendo 
interesses privados vinculados a partido “A” ou “B”. Infelizmente, não se mudou a ideologia da ação, houve 
apenas alternância dos grupos políticos e econômicos a serem favorecidos.
	 Com o Governo não podemos abrir mão da agenda em torno da qual foram firmados os acordos. Até 
março de 2012, o Governo tem que apresentar aos servidores uma proposta oficial de reajuste, melhoria, 
enfim, de ganho real para a categoria.
	 A manutenção desta agenda demanda uma mobilização forte. A base não pode nem deve fugir deste 
enfretamento! Aqueles que pensam que, ao se aposentar, terão direito a bônus isso, bônus aquilo e isso vai 
resolver... ledo engano. A política oficial do Governo é manter fora os aposentados , pensionistas e todo o 
nível Auxiliar de qualquer tipo de reajuste.
	 Além disso, caso não haja reação imediata, pretende-se ainda retirar benefícios que já temos, a exem-
plo da Insalubridade – embora não se configure perda neste momento, quando houver qualquer alteração 
no VB, inúmeros setores vão acumular perdas. Retrato fiel disso são os servidores da Cnen, para quem as 
perdas serão imediatas. Basta verificarmos a análise do PL 2203/11, artigos 86 e 87, feita pela Condsef, para 
perceber quantas perdas e anomalias existem nele.
	 Portanto, não se pode mais aceitar negociações nas quais os projetos de lei sejam encaminhados 
em cima da hora, a toque de caixa. Temos que fechar um bom acordo, no máximo no mês de março, cujo 
conteúdo seja garantido e conhecido antes de se encaminhar o PL, por meio de uma minuta do governo aos 
servidores ainda no mês de maio.
	 Caso isso não venha a ocorrer, e a perspectiva dos servidores se veja mais uma vez atropelada pelo 
rolo compressor de um governo tecnocrata e meramente economicista (contraditoriamente eleito por nós, 
pela classe trabalhadora brasileira) uma PARALISAÇÃO GERAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS – da-
quelas “como nunca se viu na história deste país” – já está programada para ocorrer a partir de abril de 2012, 
até que se alcance algum nível de negociação minimamente justo para o setor.

Ações político-sindicais 2010
	 Além do balanço político, faz-se necessário destacar o balanço de todas as ações logísticas e estru-
turais, que permitiram que fossem alcançados os efeitos políticos, razão que justifica – em primeira e última 
instância – toda a movimentação ocorrida nesta entidade nos últimos cinco anos.
Embora algumas pessoas, na obscuridade, afirmem o contrário, o Sintsep-GO conciliou ao longo deste pe-
ríodo, de forma bastante satisfatória, seu crescimento estrutural com sua ação política, sendo que todos os 
desdobramentos da primeira (estruturação) ocorreram para permitir que os resultados da segunda (ação 
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política) fossem alcançados – procurando cada vez mais servir e bastar às necessidades da luta política da 
categoria e às demandas de seus/suas filiados/as. 
Vejamos o que o encadeamento dos fatos pode comprovar:

Janeiro e Fevereiro
-Plenária/posse e festa da posse da Diretoria Triênio 2010-2013; Participação nas mobilizações do MTE (co-
mando de greve/BsB); Ibama (comando de greve/BsB) em Brasília; Funai (Audiência pública em Brasília/
ônibus levando os Indígenas Tapuias à Brasília para a audiência Pública do “não” ao decreto 7056) e PFN.

Maio
-Atividades MTE (greve + Audiência Pública + participação do Comando de Greve em BsB); Ibama (greve + 
seminário + participação do Comando de Greve em BsB); Funai (protesto contra decreto 7056/09 + Audiência 
Pública + protestos); Incra (greve + audiência pública + encontro nacional + plenária + vigília em BsB); Conab 
(plenária); Funasa (lotação dos servidores no MS + seminário + encontro nacional intoxicados); AGU (se-
minário); Servidores de Goiânia/Morrinhos/Caldas Novas/Ceres/Rio Verde/Formosa/Jataí participaram no 
auditório da FUNASA do Seminário “Lotação dos Servidores da FUNASA”; Assembléias nos Órgãos: INCRA, 
SRTE-GO/MTE e IBAMA/ICMBio, SPU-GO e AGU-GO (mobilizações e greves dos setores); CNEN/GO (ativida-
de em BsB); Eleição de Delegados (as) de Base na Funasa. 

Junho
-Funasa (eleição de delegados (as) de base em vários municípios); Assembleias nos Órgãos: INCRA, SRTE-GO/
MTE e IBAMA/ICMBio, SPU-GO e AGU-GO (mobilizações e greves dos setores); Entrega à candidata à presi-
dência da república (Dilma Rousseff) de documentos relacionados com as reivindicações de reajuste salarial 
e reestruturação dos seguintes órgãos MMA, IBAMA, ICMBio e INCRA; Ibama (ato em BsB); MTE/SRTE-GO 
(reunião Comando); Reunião CDE (BsB); Reunião Sintsep-MT (lotação Funasa/MS); Reunião de Planejamento 
da direção do SINTSEP-GO 2010-2013; Suporte ao acampamento dos Indígenas em Brasília.

Julho
-Greve do ministério do trabalho e suas atividades foram destaque; Assembléias  em Piracanjuba/Morri-
nhos/Caldas Novas/Ipameri e Pires do Rio; Plenária da Condsef; MTE (negociação com MPOG + Comando de 
Greve); Mesa de negociação no Ministério da Saúde; Eleição Del. Base Funasa.

Agosto
-MTE (comando de greve + plantão); Incra (reunião Cnasi); Funai (ativ. BsB); Comemoração de 20 anos da 
CONDSEF em Brasília. 

Setembro
-Plebiscito da terra; MTE (assembleia + greve + plenária); Reunião 10º congresso da Condsef.

Outubro
-Plenária Sindical; Comício Dilma Rousseff (Sintsep-GO participa + entrega de documentos do MTE).

Novembro
-Reunião CDE na Condsef; Informes nas bases do Interior; Conab (atividade em BsB).

Dezembro
-Audiência Pública MTE sobre assédio Moral na SRTE-GO; X Congresso da CONDSEF; Conab (anistiados); Fes-
ta de confraternização do Sintsep-GO com inauguração da Casa de Apoio José Genuíno e Centro de Formação 
Sindical Márcia Jorge.

Ações político-sindicais 2011

Janeiro
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Reunião CDE na CONDSEF e no MS; Plenária Sindical; Reunião de Planejamento

Fevereiro
Caravana Campanha Salarial; Plenária  Nacional da CONDSEF; Instalação das delegacias de Morrinhos e Ce-
res; Reunião CNEN-RJ.

Março
Reunião no MS; Incra (reunião CNASE); Funasa (reunião avaliação de desempenho); Audiência Pública  na 
Assembléia Legislativa através do deputado Mauro Rubem sobre a Reestruturação do Incra/Reforma Agrária; 
Força tarefa no Congresso Nacional.

Abril
Plenária Sindical; Incra (audiência + encontro nacional); Funasa (Seminário dos intoxicados em Ceres); Ca-
ravana a Brasília ato campanha Salarial (participaram servidores de Campos Belos/ Formosa/ Insraelândia/ 
Caiapônia/Piranhas/ Jaupaci/Iporá/ Goianésia/ Morrinhos/ Uruaçú/Rubiataba/ São Luiz/Rio Verde  e Goi-
ânia); Plenária da CONDSEF; Seminário de Avaliação de Desempenho e CDE em Fortaleza; Conab (reunião 
ampliada da direção); MTE (assembléia reposição de dias paralisados).

Maio
Ato dia do Trabalhador, juntamente com CUT-GO; MTE (assembleia + proposta implantação das 12 horas 
em BsB); Reunião Ampliada da Direção + análise de conjuntura; Encontro Assessoria Jurídica; Seminário dos 
servidores intoxicados Morrinhos; Plenária da CONDSEF.

Junho
MTE (Assembleia); Seminário dos servidores intoxicados – Formosa; Reunião Ampliada da Direção; Conab 
(plenária nacional); Casai (plenária nacional); CDE; Ato Campanha Salarial; Plenária da Condsef; “Audiência 
Pública Saúde dos Intoxicados da Funasa”  realizado na Assembléia Legislativa em Goiânia; Reunião Ampliada 
da Direção.

Julho
Plenária Sindical de Base; AGU (aud. pub); Reunião Ampliada da Direção; CDE e Plenária da Condsef; CONAB 
(audiência pública); MTE (assembleia reposição de dias parados + encontro nacional).

Agosto
Reunião SRTE/GO, direção do Sintsep/GO e Superintendente da casa; Seminário Fórum Estadual da Reforma 
Agrária; MTE (assembleia); CDE e Plenárias Nacionais da Condsef; Incra (encontro nacional); Assembleia 
interior para delegados de Audiência Pub. e Encontro dos Intoxicados; Seminário do Capsaúde em Cuiabá-
MT; 13ª Plenária da CUT; Trabalhos com Parlamentares em Brasília; Ato Campanha Salarial; Encontro dos 
Intoxicados. 

Eventos do Centro de Formação Sindical Márcia Jorge
Musicoterapia; Canto Coral; Caminhada da Saúde; Palestras; Workshops; Oficinas, Biodança e atividades 
correlatas; Curso de Iniciação à Informática (inclusão digital); 

BALANÇO JURÍDICO

	 A importância de se modernizar a gestão do sindicato trouxe à atual administração muitos avanços 
em sua estrutura logística. Para melhora do atendimento, foram adquiridos três computadores, foi locada 
uma fotocopiadora para o setor, implantado um sistema denominado CP-Pro, para agilizar o andamento 
dos processos e foram contratadas duas funcionárias, por parte do sindicato, exclusivas para a área jurídica. 
A forma de atender foi reformulada. Todo e qualquer associado tem acesso aos advogados – inclusive nas 
plenárias de base. Foram incluídos os informes jurídicos nas viagens às cidades do interior, com todas as 
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notícias sobre o andamento das ações ajuizadas.
	 Nestes 22 meses de administração, foram realizadas mais de 30 viagens à Brasília, levando e buscan-
do processos para cálculos das muitas ações nas quais o sindicato atua. Sem falar nos acompanhamentos 
feitos pelos advogados, em processos que tramitam em fase de recursos. São ações que, embora dispendio-
sas, trazem imensa satisfação à entidade, que busca atender a contento seus filiados. Mais de 400 filiados ao 
Sintsep-GO, de praticamente todos os órgãos vinculados ao sindicato, já foram contemplados com vitórias 
expressivas na Justiça. As ações mais representativas foram: GDATA, GDPGTAS, GDARA, GDASST, 28,86%, 
IND. DE CAMPO I, tendo ainda em tramitação muitas outras como: 3,17%; 28,86% e GDARA entre outras de 
vários órgãos da nossa base.
	 Não se furtando à sua responsabilidade em defender seus filiados, o Sintsep-GO tem atuado em di-
versos campos da área jurídica: impetrando mandados de segurança para garantir  o direito dos servidores 
da CNEM em relação ao MI-880, impetrou mandado de segurança para garantir o recebimento da Gacen 
quando do gozo da licença prêmio pelos funcionários do Ministério da Saúde e Funasa, travou um grande 
duelo contra a Secretaria Estadual de Saúde para que seus filiados percebam o prêmio de incentivo de pro-
dutividade pago pelo Estado, atuou em vários PADs (Processo Administrativo Disciplinar) – de vários órgãos 
– sempre em defesa de seus associados.

BENS ADQUIRIDOS PELA DIREÇÃO (ABRIL 2010 ATÉ 2011)

Alojamento
- Compra e reforma da Casa de Apoio José Genuíno e Centro de 
Formação Sindical Márcia Jorge;
- Fogão,Geladeira para cozinha do alojamento;
- Uma televisão 29 polegada com antela digital;
- Compra de camas para os quartos;
-Dois equipamentos de ar condicionado SPLIT 9.000 BTU’S um 
para o quarto feminino e outro para o quarto masculino do alo-
jamento;
- Quatro ventiladores de parede para os demais quartos do alo-
jamento;
- Dois armários de aço com compartimentos para os quartos 

sem armários do alojamento;
- Uma mesa de escritório com uma cadeira para recepção do alojamento;
- Uma câmara monitorada com vídeo.
   
Centro de Formação
- Cinco Computadores Completos com cabine de separação;
- Cinco cadeiras; 
- Uma mesa redonda;
- Um armários de aço;
- Um Rack  com televisão 32 polegadas; 
- Um ar condicionado Split 12.000 BTUS;
- Duas Caixas de som Grande com suportes;
- Dois microfones;
- Um retroprojetor com telão;
- Um suporte para colocar retroprojetor;
- Uma Central de PABX com quatro ramais de telefone;
- 30 jogos de mesas com cadeiras de plástico.
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Administração
- Um computador novo completo para CPD;
- Dois Computadores novos completos para financeiro;
- Um Computador novo completo para sala do meio da direção;
- Um Computador novo completo para recepção;
- Um CPU novo para sala do Dr.º Manuel;
- Um Computador novo completo para sala do jurídico;
- Um ar Condicionado SPLIT 12.000 BTU’S para sala do jurídico;
- Dois armários de aço com gavetas para o jurídico;
- Compra de um PABX novo Digital;
-Instalação e Compra de equipamentos e sensores de alarme e contratação de serviços de monitoramento 
da CORAL;
- Uma Câmara Fotográfica e filmadora Sony;
- Troca dos dois Carros Gol por Dois Carros Siena VERMELHO EL X 1.4 com ar e direção ano 2011/2012.
Delegacias

Morrinhos
- Computador HighTech Interative mod. A775 HD 500 GB, 2 GB Memória RAN;
- Conversor/Protetor de Eletricidade 1500VA;
- Impressora HP Laserjet P 1102W;
- Monitor 18,5 LCD WIDE marca SAMSUNG;
- Cabo USB 1.8M 2.0;
- Software Windows 7 Prof 64-BIT DVD OEM.

Ceres
-Computador HighTech Interative mod. A775 HD 500 GB, 2 GB Memória RAN;
-(UM) Conversor/Protetor de Eletricidade 1500VA;
-Impressora HP Laserjet P 1102W;
-Monitor 18,5 LCD WIDE marca SAMSUNG;
-Cabo USB 1.8M 2.0;
-Software Windows 7 Prof 64-BIT DVD OEM;
-Mesa 1,20 x 0,60 com treis gavetas;
-Mesa 0,80 x 0,60 com teclado;
-Porta CPU com rodinha;
-Lixeira marrom pequena.

Eixo de lutas
-Garantir o cumprimento do Acordo assinado com a Condsef;
-Aumento dos Benefícios (alimentação, Plano de Saúde, auxílio Creche , etc...);
-Garantir o cumprimento do Mandato de injunção;
-Derrotar os PLs 549/09, 1992/07, 92/07, 248/98, etc.
-Lutar pela aprovação dos PL’s favoráveis aos Servidores.

Calendário de lutas 2012

Janeiro 
-Assembleias nos locais de Trabalho;
-Lançamento da Campanha salarial com atividade em BSB;
-Planejamento anual do Sintsep-GO.
     
Fevereiro
-Assembleias preparatórias para indicativo de Greve;

Março
-Plenária Nacional da Condsef.




